
 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO                  

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

ORIGEM: Processo nº 015/2023 

Data de abertura das Propostas: 17/02/2023                     Horário: 09:00 horas 

Data de abertura da Disputa do Pregão: 17/02/2023   Horário: 09:30 horas 

Portal “Banrisul Pregão Online – www.pregaoonlinebanrisul.com.br 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO n° 001/2023 
 

 

Edital de pregão para aquisição de medi-
camentos para a Unidade Básica de Saúde 

 

 

O PREFEITO DE VISTA ALEGRE DO PRATA-RS, no uso de suas atribuições, torna 
público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, do tipo menor preço, objetivando a aquisição de medicamentos para a Unidade Básica de Saú-
de, conforme descrito nesse edital, e nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e do 
Decreto Municipal nº 24, de 17 de março de 2021, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de junho de 1993. 

 

1 - LOCAL, DATA E HORA 

1.1  - A sessão pública será realizada no site www.pregaoonlinebanrisul.com.br, no dia 17 de fevereiro de 
2023, com início às 09 horas, horário de Brasília - DF. 

1.2 - Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do 
site descrito no item 1.1, até as 09 horas do dia 17 de fevereiro de 2021. 

1.3 - Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação 
na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequen-
te, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 

   

2 – DO OBJETO 

2.1 -Constitui o objeto da presente licitação a aquisição dos seguintes medicamentos: 
Item Descrição Un Qtd 

1 CARMELOSE SÓDICA 5MG/ML.  FRS 50 
2 ETINILESTRADIOL 0,02MG + GESTODENO 0,075MG  CP 2.100 
3 FORMOTEROL 12MCG + BUDESONIDA 400MCG, COM INALADOR.  CP 3.600 
4 LEVOTIROXINA 100MCG.  CP 3.000 
5 LEVOTIROXINA 25MCG.  CP 3.000 
6 LEVOTIROXINA 50MCG.  CP 6.000 
7 LEVOTIROXINA 75MCG.  CP 3.000 
8 ROFLUMILASTE 500MCG.  CP 180 
9 SOLIFENACINA 6MG+TANSULOSINA 0,4 MG  CP 90 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/


 
 

2.2 – A Licitante Vencedora deverá entregar o objeto deste edital, neste Município, entre 07:30 e 11:30h e 
13:00 e 17:00h, na Unidade Básica de Saúde deste Município, situada na Avenida Alberto Pasqualini, nº 
2015 Bairro Centro, com todas as despesas de frete. 

2.3 – O objeto, deverá ser entregue no prazo de até 15 (quinze) dias do envio do empenho pelo setor sen-
do que os itens considerados inadequados, inferior qualidade ou não atenderem às exigibilidades, serão 
devolvidos, e o pagamento de toda a parcela ficará suspenso, até sua regularização de forma integral. 

2.3.1- Entende-se por objeto inadequado, aquele que apresentar qualidade inferior, fora das especifica-
ções ou diferentes do exigido ou proposto. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderá participar do presente pregão eletrônico a empresa que atender a todas as exigências, inclu-
sive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, estiver devidamente cadastrado jun-
to ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.pregaoonlinebanrisul.com.br/centrais-de-compras  

3.2 – Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com as 
documentações exigidas no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado. 

                  3.2.1– As documentações anexadas deverão ter, preferencialmente, assinatura digital. 

3.3 - Não será admitida a participação de empresas que: 

3.3.1- Se encontrem em regime de recuperação judicial ou em processo de falência, sob con-
curso de credores, dissolução ou liquidação. 

3.3.2- Estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso ou 
que por esta tenham sido declaradas inidôneas. 

 

4  REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

4.1- Para participar do pregão, a licitante deverá se credenciar no Sistema de “PREGÃO ELETRÔNICO” 
através do site www.pregaoonlinebanrisul.com.br/centrais-de-compras 

4.1.1- O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 
e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.1.2- O credenciamento da licitante, junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade le-
gal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 

4.2- O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 
sistema ou ao Município de Vista Alegre do Prata, promotor da licitação, responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

5 – ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os docu-
mentos de habilitação exigidos no edital (ITEM 9), proposta de preços contendo marca do produto, valor 
unitário e valor total e demais informações necessárias até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2 - A licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante 
a sessão pública. 

http://www.pregaoonlinebanrisul.com.br/centrais-de-compras
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5.3 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservân-
cia de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4 - Os itens das propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às especifi-
cações contidas no objeto deste Edital serão desconsiderados. 

5.5 - Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 

a) preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo com até três casas decimais após a 
vírgula; 

b) marca do produto ofertado; 

c) inclusão de todas as despesas que influam nos custos, tais como: transporte, seguro e frete, tributos 
(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fis-
cais, frete, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 

d) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão deste pre-
gão eletrônico; 

e) prazo de entrega, que deverá ser de até 15 (quinze) dias após o envio da Nota de Empenho pelo setor 
de compras. 

f) prazo de pagamento será em parcela única a ser paga em até 15 (quinze) dias após a entrega total dos 
produtos. 

g) A empresa deverá indicar o nome e meios de contato (telefone e endereço eletrônico) do funcionário, 
que ficará responsável por sanar quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do contrato a ser formaliza-
do. 

5.6 – Os produtos deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais respectivos, e devem 
conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do fabricante e quantidade entregue. 

5.7 – Poderão ser admitidos pelo pregoeiro erros de natureza formal, desde que não comprometam o inte-
resse público e da administração. 

6 – ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO   

6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

6.2 -   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não es-
tejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no edital. 

6.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, le-
vado a efeito na fase de aceitação. 

7- FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1 – Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes deverão encaminhar lances, exclusiva-
mente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e 
respectivo valor. 

7.2 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo MENOR VALOR observando o horário fixado 
e as regras de aceitação dos mesmos. 

7.3 – O modo de disputa a ser utilizado neste pregão será o ABERTO; 

7.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e re-
gistrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

7.5 – Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, as licitantes serão informadas em tempo real do va-
lor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 



 
 

7.6 – A etapa de lances terá duração de 10 (dez) minutos e após isso, será prorrogada automaticamente 
pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão 
pública. 

7.7 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para recepção dos lances, retornando o Pre-
goeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 

7.7.1– Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do 
Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após 
a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para a divulgação. 

7.8 – Após o fechamento da etapa de lances o Pregoeiro encaminhara pelo sistema eletrônico contrapro-
postas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço 
melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

7.9 – Durante o prazo de negociação a licitante vencedora deverá anexar em campo específico no 
sistema a sua proposta atualizada, preferencialmente assinada digitalmente, no prazo de até 30 
(trinta) minutos após o encerramento da fase de lances. 

7.9.1 – A proposta deverá estar devidamente assinada pelo sócio-proprietário da empresa, ou por 
seu representante legal, devendo, neste caso, ser anexada a respectiva procuração. 

8 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 –Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor de referência, observado 
o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto 10.024/19, e verificará a habilitação 
do licitante conforme disposições do edital, observando o disposto no item a seguir. 

 

9 - HABILITAÇÃO 

9.1- A habilitação da licitante vencedora será verificada mediante apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no 
caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

c) Prova de regularidade quanto aos tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil - RFB e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, referente a todos os tributos federais e a 
Dívida Ativa da União (DAU), administrados por estes órgãos; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante; 

f) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

h) Declaração, conforme o modelo instituído pelo Decreto Federal nº 4.358/2002, que atende ao 
disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República. Modelo em anexo (anexo I); 

i) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, em prazo não superior a 30 dias da data designada para a abertura desse certame; 



 
 

j) Declaração que a empresa não foi considerada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal n o 8.666/93 e alterações 
posteriores e não consta no cadastro de empresas do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) (anexo II); 

9.2 – Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua expedição. 

9.3 – Os documentos exigidos para a habilitação deverão ser encaminhadas via sistema, antes da 
abertura do certame. 

 

10 - IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

10.1 – As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 03 (três) dias úteis antes da 
data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário eletrônico. 

10.1.1 – Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; 

10.1.2 - Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 
certame. 

 

11 - RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1 – Caberá recurso nos casos previstos na Lei n.º 10.520/02, devendo o licitante manifestar 
motivadamente sua intenção de interpor recurso, através de formulário próprio do Sistema Eletrônico, 
explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances. 

11.1.1 – A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o 
direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo pregoeiro. 

11.2 – A licitante que manifestar intenção de recurso aceita pelo pregoeiro disporá do prazo de 03 (três) 
dias úteis para apresentação das razões, por meio de formulário específico do sistema, que será 
disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as 
contrarrazões em igual número de dias. 

11.3 – A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de 
recurso e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 

11.4 – O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

11.5 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.6 – Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os 
encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente. 

11.7 – Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que os 
aceitando sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que a viciariam, 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

 

12 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1– A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo pregoeiro e equipe de apoio 
sempre que não houver recurso. 

12.2 – A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo pregoeiro, ou, quando houver 
recurso, pela própria autoridade competente. 

 



 
 

13 - RESPONSABILIDADES DO LICITANTE 

13.1–Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital e de seus anexos, bem como com a 
proposta de preços; 

13.2–Manter, durante toda a execução do processo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.3–Providenciara imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Secretaria; 

13.4–Arcar com eventuais prejuízos causados ao processo e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida na execução da proposta; 

13.5 – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor inicial 
atualizado da Nota de Empenho; 

13.6 – Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros acréscimos 
legais, que correrão por conta exclusiva da licitante; 

13.7–A Fiscalização do contrato ficará a cargo da Srª. Ivanete Mileski Secretária Municipal de Educação 
Assistência Social e Habitação. 

 

14 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1 – Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste Pregão, em relação ao 
objeto desta licitação, a Administração poderá garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as 
seguintes sanções: 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades; 

b) multa de até 10% (dez por cento), calculada sobre o valor do empenho, no caso da licitante 
vencedora não cumprir as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se 
decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando a inexecução contratual sobrevier prejuízos para a 
Administração; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

14.2 - Se a licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, pelo prazo de até 02 (dois) anos 
art. 87 da Lei 8.666/93, impedido de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e das demais cominações legais. 

 

15 - RESCISÃO 

15.1 –A rescisão das obrigações decorrentes do presente Pregão se processará de acordo com o que 
estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93. 

 

16 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas provenientes deste Edital correrão por conta da seguinte dotação orçamentária (2890) 
07.02.3.33.90.32.02  – Medicamentos para uso domiciliar - Secretaria Municipal de Saúde. 

 

17 - PAGAMENTO 



 
 

17.1- O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias contados do recebimento da nota fiscal, com a 
devida aceitação do produto entregue pela comissão de recebimento do Município. 

17.2 – Não será efetuado qualquer pagamento a adjudicatária enquanto houver pendência de liquidação 
da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

17.3 - Serão processadas as retenções pertinentes ao objeto da contratação, nos termos da lei que regula 
a matéria. 

 

18 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1 – É facultado ao Pregoeiro oficial, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder em qualquer fase da 
licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

18.2– A critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 
de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei n.º 8.666/93. 

18.3 – A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste 
Pregão, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei n.º 8.666/93. 

18.4 – Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo 
Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município de Vista Alegre do Prata. 

18.5 – Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor. 

18.6 – O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
LICITANTE para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

18.7 - O Município de Vista Alegre do Prata se reserva ao direito de anular ou revogar a presente licitação, 
no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

18.8 - Integram este Edital: ANEXO I –Declaração que não emprega menor; ANEXO II – Declaração de 
não ter sido declarada Inidônea;  

                                               
Vista Alegre do Prata-RS, 07 de fevereiro de 2023. 
 

 
                                                                Adair Zecca 
                                                Prefeito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ANEXO I 

MODELO "A": EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

DECLARAÇÃO 

 
___________________________________________(nome da empresa), inscrita no 

CNPJ sob nº _______________, por intermédio de seu representante legal, 

Sr.(a)______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________________  Ór-

gão expedidor _______  e do C.P.F nº ________________, 

DECLARA, para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de de-

zesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ) 

(assinalar com “x” a ressalva acima, caso verdadeira) 

 

    ............................................ 

(data) 

 

              ............................................................ 

             (representante legal) 

 

               ANEXO II 
“MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA LICITAR” 

 

DECLARAÇÃO 

 

DECLARO, sob as penas da lei, para fins do PREGÃO E L E T R Ô N I C O  001/2023, que 
empresa............................., inscrita no CNPJ n°..................., não foi declarada INIDÔNEA para licitar ou con-
tratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV, do artigo 87 da Lei Federal n o 8.666/93 e alte-
rações posteriores,e não consta no cadastro de empresas do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (CEIS), bem como que comunicarei qualquer fato ou evento superveniente à entrega dos do-
cumentos de habilitação que venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, regularida-
de fiscal e idoneidade econômico-financeira. 

............................................ 

(data) 

............................................................ 

(representante legal) 


